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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO PARA ESTABELECER O REGIME INICIAL SEMIABERTO 
PARA CUMPRIMENTO DE PENA. ART. 157 DO CÓDIGO PENAL 
– CP. ROUBO. PRÁTICA DO DELITO DURANTE RECENTE 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA E CONTRA PESSOA QUE 
SE ENCONTRAVA EM VIA PÚBLICA NA ESPERA DE TRANSPORTE 
COLETIVO. MAIOR REPROVABILIDADE. OUSADIA DA CONDUTA. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA 
CULPABILIDADE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CABIMENTO DE 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça – TJ reconheceu maior reprovabilidade 
do delito de roubo praticado pela acusada, porquanto empreendido três 
dias após a concessão de liberdade provisória e, em via pública, contra 
vítima que esperava o transporte coletivo (circunstância judicial da 
culpabilidade desfavorável).

2. Com efeito, "[a] prática de crime durante o recente gozo de 
liberdade provisória é fundamento idôneo para configurar a culpabilidade 
desfavorável e justificar a exasperação da pena-base" (AgRg no AREsp n. 
1.311.359/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 9/6/2020, DJe de 17/6/2020). Outrossim, a circunstância de o 
roubo ter sido cometido contra pessoa que se encontrava em via pública, 
na espera do transporte coletivo,  revela ousadia do comportamento da 
acusada, autorizando maior censura. Precedente.

3. Nessas condições, constata-se que os elementos concretos 
apontados pelo TJ não se afiguram inerentes ao tipo penal, sendo 
plausível a valoração negativa da vetorial da culpabilidade.

4. Considerando a primariedade da acusada, a quantidade da 
pena imposta (4 anos de reclusão) e a circunstância judicial desfavorável 
da culpabilidade, adequado o regime inicial semiaberto para cumprimento 
da pena aplicada.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
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virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 15 de abril de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE 
PROVIDO PARA ESTABELECER O REGIME INICIAL SEMIABERTO 
PARA CUMPRIMENTO DE PENA. ART. 157 DO CÓDIGO PENAL 
– CP. ROUBO. PRÁTICA DO DELITO DURANTE RECENTE 
CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA E CONTRA PESSOA QUE 
SE ENCONTRAVA EM VIA PÚBLICA NA ESPERA DE TRANSPORTE 
COLETIVO. MAIOR REPROVABILIDADE. OUSADIA DA CONDUTA. 
VALORAÇÃO NEGATIVA DA CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DA 
CULPABILIDADE DEVIDAMENTE JUSTIFICADA. CABIMENTO DE 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça – TJ reconheceu maior reprovabilidade 
do delito de roubo praticado pela acusada, porquanto empreendido três 
dias após a concessão de liberdade provisória e, em via pública, contra 
vítima que esperava o transporte coletivo (circunstância judicial da 
culpabilidade desfavorável).

2. Com efeito, "[a] prática de crime durante o recente gozo de 
liberdade provisória é fundamento idôneo para configurar a culpabilidade 
desfavorável e justificar a exasperação da pena-base" (AgRg no AREsp n. 
1.311.359/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 
julgado em 9/6/2020, DJe de 17/6/2020). Outrossim, a circunstância de o 
roubo ter sido cometido contra pessoa que se encontrava em via pública, 
na espera do transporte coletivo,  revela ousadia do comportamento da 
acusada, autorizando maior censura. Precedente.

3. Nessas condições, constata-se que os elementos concretos 
apontados pelo TJ não se afiguram inerentes ao tipo penal, sendo 
plausível a valoração negativa da vetorial da culpabilidade.

4. Considerando a primariedade da acusada, a quantidade da 
pena imposta (4 anos de reclusão) e a circunstância judicial desfavorável 
da culpabilidade, adequado o regime inicial semiaberto para cumprimento 
da pena aplicada.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CELINE CAMILE DE SOUZA 
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contra decisão de minha lavra, às fls. 310/316, na qual conheci do recurso especial e, 

com fundamento na Súmula n. 568 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, dei-lhe 

parcial provimento para fixar o regime semiaberto para início do cumprimento da pena 

aplicada.

No presente regimental (fls. 324/332), a defesa aduz que o agravamento do 

regime prisional foi estabelecido com base na existência de processo em andamento e 

no fato de o delito praticado (roubo) ter sido supostamente cometido em via pública. 

Afirma que as circunstâncias do caso não denotam maior gravidade concreta da 

conduta.

Requer o provimento do recurso especial para estabelecer o regime inicial 

aberto para cumprimento da pena.

É o relatório.

VOTO

A agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo 

monocrático, razão pela qual mantenho a decisão monocrática por seus próprios 

fundamentos.

No caso, o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SÃO PAULO – TJSP reconheceu maior 

reprovabilidade do delito de roubo praticado pela acusada, porquanto empreendido 

três dias após a concessão de liberdade provisória e, em via pública, contra vítima que 

esperava o transporte coletivo (circunstância judicial da culpabilidade desfavorável). 

Assim, o agravamento da pena, ao contrário do aduzido pela defesa, não se deu em 

razão da existência de processo em andamento em desfavor da ré.

Com efeito, conforme restou consignado na decisão agravada, "[a] prática de 

crime durante o recente gozo de liberdade provisória é fundamento idôneo para 

configurar a culpabilidade desfavorável e justificar a exasperação da pena-base" (AgRg 

no AREsp n. 1.311.359/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 9/6/2020, DJe de 17/6/2020).

Outrossim, a circunstância de o roubo ter sido cometido contra pessoa que 

se encontrava em via pública, na espera do transporte coletivo, revela ousadia do 

comportamento da acusada, autorizando maior censura.

A título ilustrativo: 
 

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. DELITO DE 
ROUBO CONSUMADO. PLEITO DE 
DESCLASSIFICAÇÃO PARA FORMA TENTADA. 
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IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. INVIÁVEL NA VIA ELEITA. SÚMULA Nº 
582 STJ. REGIME SEMIABERTO. ADEQUADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ART. 33, §§ 2º E 3 º, 
DO CÓDIGO PENAL. WRIT NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício.

II - Não se cogita a desclassificação da conduta 
para a modalidade tentada, pois, nos termos do decidido 
pela Terceira Seção deste Superior Tribunal no julgamento 
do Recurso Especial n. 1.499.050/RJ, submetido ao rito 
dos recursos repetitivos, "consuma-se o crime de roubo 
com a inversão da posse do bem, mediante emprego de 
violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e 
em seguida a perseguição imediata ao agente e 
recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a posse 
mansa e pacífica ou desvigiada". Mais recentemente, em 
14/09/16, a Terceira Sessão aprovou a Súmula n. 582, com 
a mesma redação.

III - O eg. Tribunal de origem bem fundamentou a 
manutenção do regime semiaberto, em razão da 
periculosidade do paciente, evidenciada pelo modus 
operandi efetivado na execução do delito, mediante 
violência em via pública contra vítima, demonstrando 
maior ousadia no cometimento do crime. 
Circunstâncias que justificam o recrudescimento do 
regime inicial de cumprimento de pena, por revelar 
maior periculosidade e reprovabilidade na conduta 
perpetrada.

Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 541.063/SP, relator Ministro Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), 
Quinta Turma, julgado em 21/11/2019, DJe de 28/11/2019.)

 
Nessas condições, constata-se que os elementos concretos apontados pelo 

Tribunal a quo não se afiguram inerentes ao tipo penal, sendo plausível a valoração 

negativa da vetorial da culpabilidade.

Nesse passo, reitera-se o entendimento de que, considerando a primariedade 

da acusada, a quantidade da pena imposta (4 anos de reclusão) e a circunstância 

judicial desfavorável da culpabilidade, o regime inicial semiaberto para cumprimento da 

pena aplicada é o adequado ao caso.

Desse modo, entendo que não merece prosperar a irresignação defensiva.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.079.857 / SP
Número Registro: 2023/0207344-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15019469320218260616 1501946932021826061646392021 1501946932021826061650000 46392021

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CELINE CAMILE DE SOUZA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CELINE CAMILE DE SOUZA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

BRUNO SHIMIZU - DEFENSOR PÚBLICO - SP281123
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay Neto e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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